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Drogatias tém dificuldades
em manter farmaceuticos

Lei obriga presenca do profissional, mas em Sergipe ha um déficit

Grecy Andrade
DA EQUIPE JC

oi publicada no dia 11 de
Fagosto, no Didrio Oficial
daUnido,alei 13.021, que
torna obrigatdria a presenca de
um profissional farmacéutico
em drogarias durante todo o
hordrio de funcionamento.
Com a norma, as farmadcias
deixarao de ser apenas estabe-
lecimentos comerciais e passa-
rao a condicdo de prestadoras
de servigos de assisténcia a
saide. H4 20 anos a categoria
farmacéutica luta por essa
garantia. Em contrapartida,
em Sergipe hd mais estabele-
cimentos que profissionais da
drea e por isso a drea apresen-
ta déficit de profissionais.
Segundo uma pesquisa rea-
lizada pelo Instituto de Pesqui-
sa e P6s-Graduacgdo do Merca-
do Farmacéutico, existem 740
farmacéuticos e 703 drogarias
e farmdcias no Estado. Além
disso, Sergipe se enquadra
ainda entre os dez Estados
que mais possuem farmdcias
que nao tém farmacéutico em
todos os hordrios de funcio-
namento: sdo 685 farmdcias
e drogarias com a presenca
parcial do farmacéutico e 317
_comauséncia integral.

Jadilson Simoes

SERGIPE tem 685 drogarias com presenga parcial do farmacéutico e 317 com auséncia integral



“J4 existe uma lei, a
5.991/73, que regulamenta o
mercado farmacéutico, nessa
lei, fala no responsdvel técnico,

pode ser um téenico em farm4-
cia, porque a lei ndo fala que
precisa ser curso superior, fala
de profissional técnico. Agora,
essa nova lei sancionada pede
que o farmacéutico esteja em
tempo integral numa farmdcia,
mas aqui em Sergipe existem
poucos profissionais para o
nimero de estabelecimentos,
sem contar a rede piiblica que
precisa dos farmacéuticos”, dis-
se Carlos Batista Dias.
Preocupado com isso, o Sin-
dicato do Comércio Varejista de
Produtos Farmacéuticos no Es-
tado do Sergipe (Sicofase) en-
trou no inicio do ano, com uma
acdo judicial com a alegaciio de
que ndo se pode cumprir a lei

federal que exige a presenca do
farmacéutico nas farmécias e

diogartas pela insuficténcia de
profissionais para atender a de-
manda. O presidente do Sicofa-
se, Carlos Batista Dias, explica

que antes de entrar com uma
acdo as farmdcias haviam feito
um acordo com o Ministério
Piblico e o Conselho Regional
de Farmécia para reducio do
hordrio do farmacéutico nas
farmdcias, seria no minimo oito
horas, jd que ndo tinha profis-
sional suficiente.

“A Justica acatou o pedido
depois do estudo que com-
pProvou que somente Aracaju
precisa de mais de dois mil
farmacéuticos e que por isso
as farmdcias ndo podem ser
autuadas pela falta do profis-
sional em tempo integral. Ele
deu essa concessio favordvel

tiver farmacéutico no horario
integral’,

A nova lei, que entra em
vigor em 45 dias, prevé ainda
que as drogarias devem ter insta-
lagdes adequadas sob o aspecto

sanitdrio. Elas deverfio ter equi-
pamentos necessarios 4 conser-
vagdo de imunobioldgicos, como
vacinas e outros equipamentos
exigidos pela vigilincia.

Na farmdcia em que o far-
macéutico Bruni Rabelo tra-
balha, hd a preocupacio de
se ter um profissional da drea
em tempo integral. Segundo
Bruni, a presenca do farma-
céutico é de fundamental im-
portdncia. “O farmacéutico
€ um profissional altamente
qualificado, com conhecimento
técnico/cientifico e habilidades
para a promocao da saude na

ora diversos

aos associados dosindiecate;~ balconistas tenham anos de

impedindo o conselho de
autuar a farmdca que nido

possuem a base cientifica que

experiéncia, os farmacéuticos

os atendentes ndo dispoem”,

pontuou Rabelo,

Medida Proviséria 653
A})resenga obrigatéria de um
armacéutico durante todo
0 horério de funcionamento de
farmdcias foi exigida pela lei
13.021, de 2014. Agora, uma
medida proviséria torna a re-
gra menos rigida. O objetivo é
dispensar farmécias caracteri-
zadas como micro ou pequenas
empresas da obrigatoriedade.
Elas ficariam sujeitas 2 lei
5.991, de 1973, que permite
que o responsdvel pelo local
seja um pratico de farmécia,
oficial de farmécia ou outro,
desde que esteja inscrito no
conselho regional da profissio.
A medida proviséria vai
ser analisada por uma comis-
sdo mista. Depois disso, deve
ser votada pelos plendrios da
Cdmara dos Deputados e do
Senado.



